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 CÂMARA MUNICIPAL DE VILA FRANCA DE XIRA

Edital n.º 330/2009

Decisão final de demolição de um imóvel em ruína, situado
na Rua de José Carmo Pacheco, 3, no Casal

dos Seis Dedos, Quinta da Panasqueira, em Alverca do Ribatejo
Maria da Luz Gameiro Beja Ferreira Rosinha, presidente da Câmara 

Municipal de Vila Franca de Xira, faz saber, nos termos da alínea b) do 
n.º 1 do artigo 68.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, com as alte-
rações introduzidas pela Lei n.º 5 -A/2002, de 11 de Janeiro, a Manuel 
António Pereira Fernandes, cuja actual morada e paradeiro se desco-
nhecem e não foi possível apurar, que é proprietário do imóvel inscrito 
na matriz predial urbana sob o n.º 2068 e descrito na Conservatória do 
Registo Predial de Vila Franca de Xira sob os n.os 00041 e 00047, da 
freguesia de Alverca do Ribatejo, situado na Rua José Carmo Pacheco, 
n.º 3, no “Casal dos Seis Dedos”, Quinta da Panasqueira, em Alverca 
do Ribatejo, o seguinte:

1 — Através do Edital n.º 1266/08, de 25/11/2008, procedeu -se à 
notificação de que na sequência da vistoria prévia que foi realizada, 
no dia 24/07/2008, ao imóvel supra indicado e do qual é proprietário 
o interessado acima identificado, a Câmara Municipal, nos termos da 
alínea c) do n.º 5 do artigo 64.º e da alínea b) do n.º 1 do artigo 68.º 
da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, com as alterações introduzidas 
pela Lei n.º 5 -A/2002, de 11 de Janeiro, deliberou na sua reunião de 
27/08/2008, aprovar o auto de vistoria de 24/07/2008, bem como deli-
berou no sentido da demolição do referido prédio, por estar em ruína, 
existindo perigo para a segurança das pessoas, em especial dos moradores 
dos edifícios confinantes e perigo de derrocada eminente atingindo a 
tardoz do prédio n.º 1.

2 — Foi igualmente notificado, através do referido Edital n.º 1266/08, 
de 25/11/2008, que nos termos do artigo 101.º do Decreto -Lei n.º 442/91, 
de 15 de Novembro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 6/96, de 31 de Janeiro, 
dispunha do prazo de 10 dias úteis para se pronunciar por escrito sobre 
a decisão de ordenar a demolição do prédio em ruína, não tendo sido 
carreados ao processo argumentos de facto ou de Direito que fizessem 
alterar o projecto de decisão de demolição do imóvel.

3 — Por tais factos, notifica -se da decisão final, no sentido de que 
deverá proceder à demolição do prédio em ruína no prazo de 15 dias 
úteis, a contar da data da afixação do presente edital, bem como deverá 
proceder, no momento da demolição, de modo a serem asseguradas as 
condições de estabilidade do talude onde o mesmo está implantado, 
tendo em conta que a parede a tardoz do prédio é muito provavelmente 
também de contenção do talude onde está encostada a parede, conforme 
consta do auto de vistoria de 24/07/2008.

4 — Vimos também notificar que caso não efectue a demolição vo-
luntária do prédio no prazo indicado no parágrafo anterior, a Câmara 
Municipal procederá à execução coerciva dos referidos trabalhos de 
demolição, de modo a eliminar o perigo para a segurança das pessoas, 
sendo certo que as despesas resultantes dos trabalhos da demolição e da 
estabilização do talude correrão por conta do proprietário, nos termos 
artigo 155.º do Decreto -Lei n.º 442/91, de 15 de Novembro, alterado 
pelo Decreto -Lei n.º 6/96, de 31 de Janeiro.

O processo poderá ser consultado na Divisão de Assuntos Jurídicos, 
situada na Rua Alves Redol, n.º 16, 1.º andar, em Vila Franca de Xira, 
em qualquer dia útil, das 09h30 às 12h00 e das 14h30 às 16h30.

Para constar se publica o presente edital e outros de igual teor, que vão 
ser afixados nos Paços do Município e na sede da Junta de Freguesia de 
Alverca do Ribatejo, e se publica no Diário da República, num jornal 
de circulação nacional e num jornal local.

E eu, Maria Paula Cordeiro Ascensão, Directora do Departamento 
de Administração Geral, o subscrevi.

9 de Março de 2009. — A Presidente da Câmara, Maria da Luz Rosinha.
301516322 

 CÂMARA MUNICIPAL DE VILA NOVA DA BARQUINHA

Aviso n.º 7174/2009

Contratação por tempo indeterminado de um técnico
 superior — engenheiro geográfico, a tempo parcial

Para efeitos do artigo 19.º, n.º 1, alínea a) e n.º 3, da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 Janeiro, torna -se público que por despacho do 
Senhor Presidente da Câmara Municipal de Vila Nova da Barquinha, de 
11 de Março de 2009, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis con-
tados da data da publicação do presente Aviso no Diário da República, 
procedimento concursal comum destinado ao recrutamento de trabalha-

dores, na modalidade de relação jurídica de emprego público por tempo 
indeterminado, para a contratação de um Técnico Superior — Engenharia 
Geográfica, a tempo parcial, nos seguintes termos:

1 — O procedimento concursal comum destina -se à ocupação de um 
posto de trabalho na modalidade de contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo indeterminado, previsto no Mapa de Pessoal do 
Município de Vila Nova da Barquinha para 2009.

2 — Local de trabalho: As funções vão ser exercidas na Câmara 
Municipal de Vila Nova da Barquinha.

3 — Caracterização do posto de trabalho: O posto de trabalho integra-
-se na carreira geral de técnico superior e na categoria de técnico superior, 
a tempo parcial.

O posto trabalho é caracterizado, ainda, por: Exercício com autonomia 
e responsabilidade funções de estudo, concepção e adaptação de métodos 
e processos cientifico — técnicos, inerentes à licenciatura em Engenharia 
Geográfica, designadamente, nos seguintes domínios de actividade: 
concepção, preparação, orientação e execução de levantamentos geodé-
sicos, fotogramétricos ou outros; Orientação e verificação da execução 
de cartas, mapas e planos elaborados a partir dos elementos obtidos, 
tendo em consideração títulos de propriedade e outros dados cadastrais; 
Elaboração de relatórios pormenorizados e de pareceres sobre questões 
da sua especialidade; Apoio, orientação e manutenção da cartografia de 
base do Concelho de Vila Nova da Barquinha em suporte de papel ou 
digital, recorrendo, nomeadamente, a tecnologias CAD e SIG.

4 — Posição remuneratória: o posicionamento do trabalhador recru-
tado numa das posições remuneratórias da categoria é objecto de nego-
ciação com a entidade empregadora pública, nos termos do artigo 55.º, 
da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 FEV.

5 — Requisitos de admissão: os previstos no artigo 8.º, da Lei n.º 12-
-A/2008,de 27 FEV, a saber:

a) Ter nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Consti-
tuição da República Portuguesa, convenção internacional ou lei especial;

b) 18 anos de idade completa;
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe executar;
d) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 

funções; e
e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.

6 — Os candidatos são dispensados da apresentação dos documentos 
comprovativos dos requisitos a que se referem as alíneas a) a e) do 
número 5 do presente aviso, desde que declarem, sob compromisso de 
honra, no próprio requerimento e em alíneas separadas, a situação precisa 
em que se encontram relativamente a cada um deles.

7 — Para cumprimento do estabelecido no n.º 4, do artigo 6.º, da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, o recrutamento inicia -se de entre 
trabalhadores com relação jurídica de emprego público previamente 
estabelecida.

8 — Considerando os princípios constitucionais da economia, eficácia 
e eficiência da gestão da Administração Pública, no caso de impossibi-
lidade de ocupação do posto de trabalho por aplicação do disposto no 
n.º anterior, alarga -se a área de recrutamento aos trabalhadores com rela-
ção jurídica de emprego público por tempo determinado ou determinável 
ou sem relação jurídica de emprego público previamente estabelecida, 
conforme Despacho do Senhor Presidente da Câmara Municipal de Vila 
Nova da Barquinha, de 11 de Março de 2009,

9 — Nível habilitacional exigido: Licenciatura em Engenharia Geo-
gráfica, não havendo possibilidade de substituição do nível habilitacional 
por formação ou experiência profissional.

10 — Não podem ser admitidos candidatos que cumulativamente se 
encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não se 
encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos no 
mapa de pessoal do órgão ou serviço idênticos ao posto de trabalho para 
cuja ocupação se publicita o presente procedimento.

11 — Prazo, forma, local e endereço postal para apresentação da 
candidatura

11.1 — Prazo: 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente 
aviso no Diário da República, nos termos do artigo 26.º, da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

11.2 — Forma local e endereço postal: As candidaturas deverão ser 
formuladas em suporte de papel, contendo os elementos previstos no 
artigo 27.º, da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, mediante re-
querimento redigido em folha de papel normalizada, branca ou de cor 
pálida, de formato A4, devendo ser dirigido ao Senhor Presidente da 
Câmara Municipal de Vila Nova da Barquinha, podendo ser entregue 
pessoalmente na Secção de Recursos Humanos da Autarquia, ou remetido 
pelo correio, com aviso de recepção expedido até ao termo do prazo 
fixado para apresentação de candidaturas, para a Câmara Municipal 
de Vila Nova da Barquinha, sita na Praça da República, 2260 -411 Vila 
Nova da Barquinha.
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11.3 — A candidatura deverá ser acompanhada, sob pena de exclusão: 
da indicação e prova dos requisitos formais de provimento; do currículo 
do candidato, datado e assinado, com documentos comprovativos dos 
factos nele alegados e de fotocópias do Bilhete de Identidade ou de 
Identificação Civil e do Cartão de Contribuinte Fiscal.

11.4 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 
nos termos da lei.

11.5 — Assiste ao Júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, 
em caso de dúvida sobre a situação que descreve no seu currículo, a 
apresentação de documentos comprovativos das suas declarações.

12 — Métodos de selecção, valorados nos termos do artigo 18.º, da 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, são os seguintes:

12.1 — Nos termos do artigo 53.º, n.º 1, da Lei n. 12 -A/20087, 27 de 
Fevereiro e do artigo 7.º, da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro

Primeiro: Prova de Conhecimentos Teórica Escrita, método obri-
gatório;

Segundo: Avaliação Psicológica, método obrigatório;
Terceiro: Entrevista Profissional de Selecção, método facultativo
12.2 — Excepto, quando afastados por escrito e nos termos do n.º 2, do 

artigo 53.º, da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, os métodos acima 
referidos serão substituídos por Avaliação Curricular e por Entrevista 
Profissional de Competências. Tais métodos serão valorados nos termos 
do artigo 18.º, da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 JAN.

12.3 — Dado o carácter urgente da contratação, os métodos de selec-
ção serão aplicados de forma faseada, sendo tais métodos de carácter 
eliminatório para aqueles candidatos que obtenham, em cada método, 
nota inferior a 9,5 valores.

12.4 — Primeira Situação: artigo 53.º, n.º 1, da Lei n.º 12 -A/2008, 
de 27 FEV

a) A Prova de Conhecimentos Teórica Escrita (PCTE): visa avaliar os 
conhecimentos profissionais genéricos dos candidatos e será realizada 
em suporte de papel. Terá a duração máxima de 90 minutos, valoradas 
numa escala de 0 a 20 valores e versará sobre os seguintes temas:

Constituição da República Portuguesa (7.ª Revisão Constitucio-
nal — 2005);

Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 6/96, de 31 JAN;

Regulamento sobre a Estrutura, Organização dos Serviços Munici-
pais da Autarquia de Vila Nova da Barquinha, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 299, de 28/12/2001;

Plano Oficial de Contabilidade das Autarquias Locais;
Quadro de transferência de atribuições e competências para as autar-

quias locais, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 159/99, de 14 SET;
Quadro de Competências e Regime Jurídico de Funcionamento dos 

Órgãos dos Municípios e Freguesias, aprovado pela Lei n.º 169/99, 
de 18 de Setembro, alterado e republicado pela Lei n.º 5 -A/2002, de 
11 JAN;

Regime de Contrato Público em Funções Públicas, aprovado pela Lei 
n.º 59/2008, de 11 Setembro.

b) A Avaliação Psicológica (AP): Visa avaliar, através de técnicas 
psicológicas, aptidões, características de personalidade e competências 
comportamentais dos candidatos e estabelecer um prognóstico de adap-
tação às exigências do posto de trabalho a ocupar, tendo como referência 
o perfil de competências previamente definido, através dos níveis clas-
sificativos de Elevado, Bom, Reduzido e Insuficiente, aos quais corres-
pondem, respectivamente, as classificações de 20, 16, 12, 8 e 4 valores.

c) Entrevista Profissional de Selecção: Visa avaliar, de forma objectiva 
e sistemática, a experiência profissional e aspectos comportamentais 
evidenciados durante a interacção estabelecida entre o entrevistador 
e o entrevistado, nomeadamente os relacionados com a capacidade de 
comunicação e de relacionamento, avaliado segundo os níveis classi-
ficativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e Insuficiente, aos 
quais correspondem respectivamente, as classificações de 20, 16, 12, 
8 e 4 valores.

12.5 — Segunda situação: artigo 53.º, n.º 2, da Lei n.º 12 -A/2008, 
de 27 FEV

a) Avaliação Curricular (AC): Visa analisar a qualificação dos candi-
datos, designadamente a habilitação académica ou profissional, percurso 
profissional, relevância da experiência adquirida e da formação realizada, 
tipo de funções exercidas e avaliação de desempenho obtida. Para tal, 
serão considerados e ponderados os elementos de maior relevância para 
o posto de trabalho a ocupar, e que são os seguintes: As habilitações 
académicas ou cursos equiparados (HA), a formação profissional (FP), 
a experiência profissional (EP) e a avaliação do desempenho (AD), cada 
elemento valorado na escala de 0 a 20 valores seguindo a aplicação da 
fórmula e o seguinte critério:

AC = (HA + FP + EP + AD)/4

b) Entrevista de Avaliação de Competências (EAC): Visa avaliar, 
numa relação interpessoal, informações sobre comportamentos profis-
sionais directamente relacionados com as competências consideradas 
essenciais para o exercício da função. Para esse efeito será elaborado 
um guião de entrevista composto por um conjunto de questões directa-
mente relacionadas com o perfil de competências previamente definido, 
associado a uma grelha de avaliação individual, que traduz a presença 
ou ausência dos comportamentos em análise, avaliado segundo os níveis 
classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e Insuficiente, 
aos quais correspondem respectivamente, as classificações de 20, 16, 
12, 8 e 4 valores.

12.6 — Terceira Situação: artigo 53.º, n.º 4, da Lei n.º 12 -A/2008, 
de 27 FEV

Quando o número de candidatos igual ou superior a dez vezes o 
número de postos de trabalho em concurso, tornando -se impraticá-
vel a utilização dos métodos de selecção acima referidos, a entidade 
empregadora utilizará como único método de selecção obrigatório, a 
Prova de Conhecimentos Teórica Escrita e como método facultativo, a 
Entrevista Profissional de Selecção, nos termos do artigo 53.º, n.º 4, da 
Lei n.º 12 -A/2008, de 27 FEV.

13 — Os candidatos que obtenham uma valoração inferior a 9,5 
valores, em qualquer dos métodos de selecção consideram -se excluídos 
do procedimento, não lhes sendo aplicado o método seguinte e, ou, da 
valoração final.

14 — A Classificação e ordenação final dos candidatos (COFC), 
que completem o procedimento, resultará da média aritmética ponde-
rada das classificações quantitativas dos métodos de selecção, a qual 
será expressa na escala de 0 a 20 valores e será efectuada através da 
seguinte fórmula:

Primeira situação
COFC = (PCTE x 45 %) + (AP x25 %) + (EPS x 30 %)
Segunda Situação
COFC = (AC x 30 %) + (EAC x 70 %)
Terceira Situação
COFC = (PCTE x 55 %) + (EPS x 45 %)
15 — Em caso de igualdade de valoração, entre candidatos, os critérios 

de preferência a adoptar serão os previstos no artigo 35.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

16 — Composição do júri:
Presidente: Arquitecta Maria de Fátima Vilela Rodrigues Silva Capela, 

Chefe de Divisão Municipal de Urbanismo
Vogais efectivos: Eng.º César Luís Soares Oliveira, Chefe de Divisão 

Municipal de Obras e Eng.ª Margarida Maria Costa Alves Veríssimo, 
Chefe de Divisão Municipal de Manutenção de Equipamento Rural e 
Urbano

Vogais suplentes:
Ana Maria Simão de Castro Leal, Chefe de Divisão Municipal de 

Administração e Finanças e Dr. Carlos Alberto Ribeiro Gonçalves, 
Técnico Superior.

O Presidente de Júri será substituído, nas suas faltas e impedimentos 
legais, pelo vogal Eng.º César Luís Soares Oliveira.

17 — Exclusão e notificação de candidatos: De acordo com o precei-
tuado no n.º 1 do artigo 30.º, os candidatos excluídos serão notificados 
por uma das formas previstas nas alíneas a), b,) c) ou d), do n.º 3, do 
artigo 30.º, da Portaria n.º 83 -A/2009, para a realização da audiência dos 
interessados nos termos do Código do Procedimento Administrativo.

18 — Prestação de provas: Os candidatos admitidos serão convocados, 
através de notificação do dia, hora e local para realização dos métodos 
de selecção, nos termos previstos no artigo 32.º e por uma das formas 
previstas nas alíneas a), b), c) ou d), do n.º 3, do artigo 30.º, ambos da 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

19 — Publicitação dos Resultados: Os resultados obtidos em cada 
método de selecção intercalar é efectuada através de lista, ordenada 
alfabeticamente, afixada em local visível e público das instalações da 
Câmara Municipal de Vila Nova da Barquinha e disponibilizada na 
sua página electrónica. Os candidatos aprovados em cada método são 
convocados para a realização do método seguinte através de notificação, 
por uma das formas previstas nas alíneas a), b), c) ou d) do n.º 3, do 
artigo 30.º, ambos da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

20 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição 
“a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação”.

21 — Nos termos do disposto no n.º 1, do artigo 19.º, da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, o presente aviso será publicitado na 
Bolsa de Emprego Público (www.bep.gov.pt), no 1.º dia útil seguinte à 
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presente publicação em DR, na página electrónica da Câmara Municipal 
de Vila Nova da Barquinha e por extracto, no prazo máximo de três dia 
úteis contado da mesma data, num jornal de expansão nacional.

22 — Nos termos da alínea t), do n.º 3, do artigo 19.º, da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, os candidatos têm acesso às actas do 
júri, onde constam os parâmetros de avaliação e respectiva ponderação 
de cada um dos métodos de selecção a utilizar, a grelha classificativa e 
o sistema de valoração final do método, desde que as solicitem.

12 de Março de 2009. — O Presidente da Câmara, Vítor Miguel 
Martins Arnaut Pombeiro.

301576685 

 Aviso n.º 7175/2009

Contratação por tempo indeterminado de dois assistentes
 operacionais, motoristas de pesados

Para efeitos do artigo 19.º, n.º 1, alínea a) e n.º 3, da Portaria 
83 -A/2009, de 22 de Janeiro, torna -se público que por despacho do 
Senhor Presidente da Câmara Municipal de Vila Nova da Barquinha, 
de 11 de Março de 2009, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias 
úteis contados da data da publicação do presente Aviso no Diário da 
República, procedimento concursal comum destinado ao recrutamento 
de trabalhadores, na modalidade de relação jurídica de emprego pú-
blico por tempo indeterminado, para a contratação de dois Assistentes 
Operacionais — Motoristas de Pesados, nos seguintes termos:

1 — O procedimento concursal comum destina -se à ocupação de dois 
postos de trabalho na modalidade de contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo indeterminado, previsto no Mapa de Pessoal do 
Município de Vila Nova da Barquinha para 2009.

2 — Local de trabalho: As funções vão ser exercidas na Câmara 
Municipal de Vila Nova da Barquinha.

3 — Caracterização do posto de trabalho: O posto de trabalho integra-
-se na carreira geral de Assistente Operacional e na categoria de Assis-
tente Operacional.

O posto de trabalho caracteriza -se, ainda, pela: condução de veículos 
de elevada tonelagem que funcionam com motores a gasolina ou a gasó-
leo; preenche e entrega diariamente no sector de transportes o boletim 
diário da viatura, mencionando o tipo de serviço, quilómetros efectuados 
e combustível introduzido, colabora nas operações de carga e descarga e 
conduz, eventualmente, outras viaturas ligeiras; assegura a manutenção 
do veículo, cuidando da sua limpeza e lubrificação.

4 — Posição remuneratória: nos termos do artigo 55.º, da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, o posicionamento do trabalhador 
recrutado numa das posições remuneratórias da categoria é objecto de 
negociação com a entidade empregadora pública, e terá lugar imedia-
tamente após o termo do procedimento concursal.

5 — Requisitos de admissão:
5.1 —  Requisitos gerais: os previstos no artigo 8.º, da Lei n.º 12-

-A/2008,de 27 de Fevereiro, a saber:
a) Ter nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Cons-

tituição da República Portuguesa, convenção internacional ou lei es-
pecial;

b) 18 anos de idade completa;
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe executar;
d) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 

funções; e
e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.

5.2 —  Requisitos especiais: Carta de Condução adequada.
6 — Os candidatos são dispensados da apresentação dos documentos 

comprovativos dos requisitos a que se referem as alíneas a) a e) do 
número 5.1. do presente Aviso, desde que declarem, sob compromisso 
de honra, no próprio requerimento e em alíneas separadas, a situação 
precisa em que se encontram relativamente a cada um deles.

7 — Para cumprimento do estabelecido no n.º 4, do artigo 6.º, da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, o recrutamento inicia -se de entre 
trabalhadores com relação jurídica de emprego público previamente 
estabelecida.

8 — Considerando os princípios constitucionais da economia, eficácia 
e eficiência da gestão da Administração Pública, no caso de impossibi-
lidade de ocupação do posto de trabalho por aplicação do disposto no 
n.º anterior, alarga -se a área de recrutamento aos trabalhadores com rela-
ção jurídica de emprego público por tempo determinado ou determinável 
ou sem relação jurídica de emprego público previamente estabelecida, 
conforme Despacho do Senhor Presidente da Câmara Municipal de Vila 
Nova da Barquinha, de 11 de Março de 2009.

9 — Nível habilitacional exigido: Escolaridade Obrigatória, não ha-
vendo possibilidade de substituição do nível habilitacional por formação 
ou experiência profissional.

10 — Não podem ser admitidos candidatos que cumulativamente se 
encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não se 
encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos no 
mapa de pessoal do órgão ou serviço idênticos ao posto de trabalho para 
cuja ocupação se publicita o presente procedimento.

11 — Prazo, forma, local e endereço postal para apresentação da 
candidatura

11.1 —  Prazo: 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente 
aviso no Diário da República, nos termos do artigo 26.º, da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

11.2 — Forma local e endereço postal: As candidaturas deverão ser 
formuladas em suporte de papel, contendo os elementos previstos no 
artigo 27.º, da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, mediante re-
querimento redigido em folha de papel normalizada, branca ou de cor 
pálida, de formato A4, devendo ser dirigido ao Senhor Presidente da 
Câmara Municipal de Vila Nova da Barquinha, podendo ser entregue 
pessoalmente na Secção de Recursos Humanos da Autarquia, ou remetido 
pelo correio, com aviso de recepção expedido até ao termo do prazo 
fixado para apresentação de candidaturas, para a Câmara Municipal de 
Vila Nova da Barquinha, sita na Praça da República, 2260 — 411 Vila 
Nova da Barquinha.

11.3 — A candidatura deverá ser acompanhada, sob pena de exclusão: 
da indicação e prova dos requisitos formais de provimento; do currículo 
do candidato, datado e assinado, com documentos comprovativos dos 
factos nele alegados e de fotocópias do Bilhete de Identidade ou de 
Identificação Civil e do Cartão de Contribuinte Fiscal.

11.4 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 
nos termos da lei.

11.5 — Assiste ao Júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, 
em caso de dúvida sobre a situação que descreve no seu currículo, a 
apresentação de documentos comprovativos das suas declarações.

12 — Métodos de selecção, valorados nos termos do artigo 18.º, da 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, são os seguintes:

12.1 — Nos termos do artigo 53.º, n.º 1, da Lei n. 12 -A/20087, 27 de 
Fevereiro e do artigo 7.º, da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro

Primeiro: Prova de Conhecimentos Teórica Escrita, método obri-
gatório;

Segundo: Avaliação Psicológica, método obrigatório;
Terceiro: Entrevista Profissional de Selecção, método facultativo
12.2 —  Excepto, quando afastados por escrito e nos termos do n.º 2, 

do artigo 53.º, da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, os métodos 
acima referidos serão substituídos por Avaliação Curricular e por Entre-
vista Profissional de Competências. Tais métodos serão valorados nos 
termos do artigo 18.º, da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 JAN.

12.3 —  Dado o carácter urgente da contratação, os métodos de se-
lecção serão aplicados de forma faseada, sendo tais métodos de carácter 
eliminatório para aqueles candidatos que obtenham, em cada método, 
nota inferior a 9,5 valores.

12.4 —  Primeira Situação: artigo 53.º, n.º 1, da Lei n.º 12 -A/2008, 
de 27 de Fevereiro

a) A Prova de Conhecimentos Teórica Escrita (PCTE): visa avaliar os 
conhecimentos profissionais genéricos dos candidatos e será realizada 
em suporte de papel. Terá a duração máxima de 90 minutos, valoradas 
numa escala de 0 a 20 valores e versará sobre os seguintes temas:

Constituição da República Portuguesa (7.ª Revisão Constitucio-
nal — 2005);

Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 6/96, de 31 de Janeiro;

Regulamento sobre a Estrutura, Organização dos Serviços Munici-
pais da Autarquia de Vila Nova da Barquinha, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 299, de 28/12/2001;

Quadro de transferência de atribuições e competências para as au-
tarquias locais, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 159/99, de 14 de Se-
tembro;

Quadro de Competências e Regime Jurídico de Funcionamento dos 
Órgãos dos Municípios e Freguesias, aprovado pela Lei n.º 169/99, de 
18 de Setembro, alterado e republicado pela Lei n.º 5 -A/2002, de 11 
de Janeiro;

Regime de Contrato Público em Funções Públicas, aprovado pela Lei 
n.º 59/2008, de 11 Setembro.

b) A Avaliação Psicológica (AP): Visa avaliar, através de técnicas 
psicológicas, aptidões, características de personalidade e competên-
cias comportamentais dos candidatos e estabelecer um prognóstico 
de adaptação às exigências do posto de trabalho a ocupar, tendo como 
referência o perfil de competências previamente definido, através dos 
níveis classificativos de Elevado, Bom, Reduzido e Insuficiente, aos 




